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ATA DA OITAVA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois às quatorze 
horas e trinta minutos realizou-se a Oitava Sessão Extraordinária da Quarta Turma 
do Tribunal Superior do Trabalho sob a presidência Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho com a participação dos Exmos. Ministros Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi e Alexandre Luiz Ramos e do Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho Luiz da 
Silva Flores. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: RRAg - 10983-
67.2016.5.09.0084 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Recorrente(s): DANIELLE FRANCHETTO PEREIRA, Advogado: Dr. Maurício 
Guimarães, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio 
Freitas Minardi, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do agravo de instrumento 
interposto pela Reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento quanto ao tema 
"INTERVALO DO DIGITADOR. OPERADORA DE TELEMARKETING"; (b) conhecer do 
recurso de revista interposto pela Reclamante quanto ao tema "TRABALHO DA 
MULHER. HORAS EXTRAS. INTERVALO PRÉVIO DE 15 MINUTOS. ART. 384 DA CLT. 
CONSTITUCIONALIDADE. NÃO CONCESSÃO. PERÍODO NÃO SUPERIOR A 30 MINUTOS DE 
TRABALHO EM SOBREJORNADA. IRRELEVÂNCIA. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA 
RECONHECIDA", por violação do art. 384 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
deferir à Autora o pagamento, como extra, do período de intervalo de 15 minutos 
previsto no art. 384 da CLT, nos dias em que comprovada a prorrogação da jornada, 
acrescido do adicional de horas extras, com os reflexos postulados na petição inicial. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RRAg - 10160-91.2019.5.18.0002 da 18ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Mauro Paulo Galera Mari, 
Advogado: Dr. Fabiola Portilho Vinge, Agravado(s) e Recorrido(s): GUILHERME SILVA DE 
ASSIS LIMA, Advogado: Dr. Eduardo Vieira Alvarenga, Advogado: Dr. Maurício 
Guimarães, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência política da causa 
e dar provimento ao agravo de instrumento interposto pelo Reclamado Banco Bradesco 
S.A. quanto ao tema "ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS CRÉDITOS 
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TRABALHISTAS. ADC Nº 58. EFEITO VINCULANTE ", para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RR - 11032-74.2018.5.15.0051 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Recorrente(s): TAIS FERNANDA PEDRO DA SILVA, Advogado: Dr. Ronaldo Leão, 
Advogado: Dr. Nathalia Roque Leão, Recorrido(s): WAL-MART BRASIL LTDA., Advogada: 
Dra. Raquel Nassif Machado Paneque, Advogada: Dra. Tatiane De Cicco Nascimbem 
Chadid, Advogado: Dr. Ana Paula Fernandes Lopes, Decisão: à unanimidade, reconhecer 
a transcendência jurídica da causa e, com isso, conhecer do recurso de revista 
interposto pela Reclamante quanto ao tema "DIREITO INTERTEMPORAL. INTERVALO 
INTRAJORNADA. CONCESSÃO PARCIAL. APLICAÇÃO DA NOVA REDAÇÃO DO § 4º DO ART. 
71 DA CLT PARA O PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE (TEMPUS REGIT ACTUM). 
TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA", por violação do art. 5º, XXXVI, da 
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para, observando o período 
anterior à vigência da Lei nº 13.467/2017, a prescrição declarada na sentença e os 
limites do pedido recursal, deferir à Reclamante o pagamento de uma hora por dia de 
trabalho em que concedido irregularmente o intervalo intrajornada, acrescido do 
adicional legal e dos reflexos. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
ED-Ag-AIRR - 1002028-55.2017.5.02.0386 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Embargante: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Embargado(a): ANA DIRCE DE SOUZA COELHO, Advogado: Dr. 
Luís Gustavo Moraes da Cunha, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer dos embargos de 
declaração e, no mérito, dar-lhes provimento, com alteração do julgado, para tornar 
sem efeito o acórdão de documento sequencial eletrônico nº 21 e passar ao exame do 
agravo interposto pelo Embargante; (b) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para viabilizar o exame do agravo de instrumento em recurso de revista; (c) 
reconhecer a transcendência política da causa quanto ao tema "ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA APLICÁVEL AOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. ADC 58. EFEITO VINCULANTE"; 
conhecer do agravo de instrumento em recurso de revista interposto pelo Reclamado e, 
no mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-AIRR - 1001971-
25.2017.5.02.0002 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Embargado(a): ANDRE ALBERTO FERREIRA DE PAULA, 
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Advogado: Dr. Álvaro Shiraishi, Advogada: Dra. Silvana Malaki de Moraes Pinto do 
Nascimento, Advogado: Dr. Leonto Dolgovas, Advogada: Dra. Maria da Conceição 
Gomes Lima, Advogada: Dra. Carolina Marques Dias, Advogado: Dr. Otávio Cristiano 
Tadeu Mocarzel, Advogada: Dra. Michele Baptistini Cláudio, Advogado: Dr. Tania Garisio 
Sartori Mocarzel, Advogado: Dr. Flávia Patricia Higino Costa, Decisão: à unanimidade, 
não conhecer dos embargos de declaração, por incabíveis. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-AIRR - 
20593-35.2015.5.04.0019 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Embargado(a): FRANCIELA GUILARDE SAN MARTIN, Advogado: Dr. Roberto Capella 
Springer, Decisão: à unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração, por 
incabíveis. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-AIRR - 1247-35.2016.5.10.0007 da 10ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Embargado(a): CARLOS FERREIRA DE 
SOUZA, Advogado: Dr. Raphaelle Siqueira Nobrega Interaminense, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração, por incabíveis. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
ED-Ag-AIRR - 1088-86.2010.5.15.0032 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Embargante: JOSÉ FRANCISCO COLLA, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski 
de Lima, Advogado: Dr. Bruno Moreno Moreira, Embargado(a): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração, por incabíveis. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
ED-RR - 885-73.2018.5.09.0562 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Embargante: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Diogo Fadel Braz, 
Advogado: Dr. Tobias de Macedo, Embargado(a): SINDICATO DOS TRABALHADORES E 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E SIMILARES OU CONEXOS DE 
LONDRINA E REGIÃO, Advogado: Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Advogada: Dra. 
Roberta Baracat de Grande, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de 
declaração e, no mérito, dar-lhes provimento, para sanar omissão com alteração do 
julgado. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1002777-
36.2017.5.02.0204 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ARCOS DOURADOS COMÉRCIO DE ALIMENTOS S.A., Advogado: Dr. 
Alexandre Lauria Dutra, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO 
HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Ethel Marchiori Remorini, 
Advogado: Dr. Alan de Carvalho, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
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por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1002150-80.2017.5.02.0382 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Matheus Starck de Moraes, Advogado: 
Dr. Fabiana Guimaraes de Paiva, Advogado: Dr. Cleber Pinheiro, Agravado(s): EMILIA 
MARA PEPE, Advogado: Dr. Luís Gustavo Moraes da Cunha, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1002013-04.2017.5.02.0090 da 2ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): SANDRA PICCOLI 
MESQUITA, Advogado: Dr. Marcelo de Carvalho Santos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1001918-62.2017.5.02.0384 da 2ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): SOLANGE LUCIO DE OLIVEIRA SIMOES, 
Advogado: Dr. Marco Aurélio Nakano, Advogado: Dr. David Lean de Souza, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1001161-97.2019.5.02.0384 da 2ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): AMARILDO RAMOS, 
Advogada: Dra. Eliana Aparecida Gomes Falcão, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante (BANCO BRADESCO 
S.A.) a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor 
da parte Agravada (AMARILDO RAMOS), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1001000-
82.2018.5.02.0203 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
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Agravado(s): EDUARDO MACEDO SANTOS, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, Advogado: Dr. 
Henrique Fittipaldi Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1000986-70.2020.5.02.0707 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): MARLY SANTOS, Advogado: Dr. Mário Henrique de Felício 
Buzzulini, Agravado(s): GOL LINHAS AÉREAS S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Osmar Paixão 
Côrtes, Advogado: Dr. Beatriz Martins Costa, Decisão: por ausência de quórum 
regimental, em virtude de duplo impedimento, retirar o processo de pauta. Observação 
1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. 
Observação 2: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Sergio Pinto 
Martins. Processo: Ag-RR - 1000895-96.2017.5.02.0088 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): JULIET CHRISTINE LAWRENCE ROSALEN, 
Advogado: Dr. Marco Aurélio Nakano, Advogado: Dr. David Lean de Souza, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1000765-21.2017.5.02.0472 da 2ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): JOSE LUIZ DA SILVA FILHO, 
Advogado: Dr. Nilson de Oliveira Moraes, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1000286-09.2014.5.02.0383 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): SEBASTIAO SILVA DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. Rosa Maria Piagno, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
261500-78.2008.5.02.0016 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ANTONIO FERNANDO LA RUBIA NETO, Advogado: Dr. Maurício Nahas 
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Borges, Agravado(s): AMADEUS BRASIL LTDA., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Alexandre Lauria Dutra, GOL LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, MASSA FALIDA de COMPANHIA TROPICAL DE HOTÉIS, Advogado: 
Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, MASSA FALIDA de S.A.(VIAÇÃO AÉREA 
RIOGRANDENSE) E OUTRAS, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, PLUNA - 
LINEAS AEREAS URUGUAYAS S.A., Advogado: Dr. Pedro Paulo Gouvêa de Magalhães, 
SATA SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AÉREO S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. Antônio Celso Soares Sampaio, TAP MANUTENÇÃO E ENGENHARIA 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Gustavo Antônio Feres Paixão, VARIG LOGÍSTICA S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTRAS, Advogada: Dra. Sandra Regina Solla, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado pela 
SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 130388-91.2014.5.13.0008 da 13ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Álvaro Van Der Ley Lima 
Neto, Agravado(s): RAISSA MARIA BRITO NEVES PEREIRA, Advogado: Dr. Andrey Levi 
Diógenes Magalhães, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. 
Andrey Levi Diógenes Magalhães, patrono da parte RAISSA MARIA BRITO NEVES 
PEREIRA, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 120400-20.2009.5.01.0343 da 
1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Marcelo Gomes da Silva, Agravado(s): 
ALEXANDRE MAGNO SABINO, Advogado: Dr. Joaquim Teodoro de Paiva, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado pela 
SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 111900-35.2008.5.02.0031 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ARTUR AUGUSTO CAVEIRO JUNIOR, 
Advogado: Dr. Sandro Simões Meloni, Advogado: Dr. Leandro Meloni, Agravado(s): 
AURORA ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Alfredo Vanderlei Veloso, Advogado: Dr. José 
Roberto dos Santos Amaral, ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO 
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PAULO S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Decisão: por ausência de quórum 
regimental, em virtude de duplo impedimento, retirar o processo de pauta. Observação 
1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. 
Observação 2: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Sergio Pinto 
Martins. Processo: Ag-AIRR - 101762-62.2017.5.01.0082 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CARLOS MAGNO DA PAZ JUNIOR, 
Advogado: Dr. João Raphael de Matos Guedes, Advogado: Dr. Leonardo Campbell 
Bastos, Advogado: Dr. Marilena Campbell Bastos, Advogado: Dr. Thales Castello Branco 
Santos, Agravado(s): BANCO CITIBANK S.A., Advogado: Dr. Nestor dos Santos Saragiotto, 
Advogada: Dra. Marina de Castro Carvalho Cury, Advogado: Dr. Andre Issa Gandara 
Vieira, Advogado: Dr. Thiago Pitta Dias, Advogado: Dr. Maria de Lurdes Rondina 
Mandaliti, Advogado: Dr. Brunna Genaro Pultrin, Advogado: Dr. Andre Alves de Lima 
Bueno, Advogado: Dr. Karina de Almeida Batistuci, Advogado: Dr. Reinaldo Luís Tadeu 
Rondina Mandaliti, Advogado: Dr. Fernando Nazareth Durao, Advogado: Dr. José Edgar 
da Cunha Bueno, CONTAX S.A., Advogada: Dra. Aline Randolpho Paiva, Advogado: Dr. 
Andre Issa Gandara Vieira, Advogado: Dr. Gilda Elena Brandão de Andrade D Oliveira, 
Advogado: Dr. Cristiano de Lima Barreto Dias, Advogado: Dr. Reinaldo Luís Tadeu 
Rondina Mandaliti, Advogado: Dr. Fernando Nazareth Durao, Advogada: Dra. Ligia 
Campos Loureiro, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 101638-12.2016.5.01.0342 da 1ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): 
NEIVALDO MELO DOS REIS, Advogado: Dr. Aurea Martins Santos da Silva, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 101008-50.2016.5.01.0343 da 1ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de Carvalho Vianna, 
Agravado(s): CARLOS EDUARDO LOPES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Jussara Freitas 
Gomes de Oliveira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
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Ag-AIRR - 100904-93.2018.5.01.0341 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. 
Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): REGINALDO GONCALVES DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Tarcisio Xavier Pereira, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100507-
34.2018.5.01.0341 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de 
Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): EUSTAQUIO GERALDO NARDINI, Advogado: Dr. 
Murilo Cezar Reis Baptista, Advogado: Dr. Felipe Buchele de Carvalho, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado pela 
SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 100248-54.2018.5.01.0045 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER ( BRASIL ) S. A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): RENATA DA COSTA MENDES ANTUNES, Advogado: Dr. Maurício 
Müller da Costa Moura, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Relator, retirar o processo de pauta em razão de desistência. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 100130-57.2018.5.01.0343 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. 
Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): RICARDO VINICIUS PINTO, 
Advogado: Dr. Dirlene Cristina Benevides, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 44700-87.2009.5.02.0059 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): S.A. ''O ESTADO DE S. PAULO'', Advogada: 
Dra. Simone Varanelli Lopes Marino, Agravado(s): COOPERATIVA DE TRANSPORTES DOS 
MOTORISTAS AUTÔNOMOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - COOPERSERVICE, Advogado: 
Dr. Diego Alberto Martins Gonçalves, WANDERLEY MACIEL DE GOES, Advogado: Dr. 
Hélio Augusto Pedroso Cavalcanti, Advogado: Dr. Thiago Luís Evangelista de Souza 
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Cavalcanti, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 43700-
89.2009.5.02.0079 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ADOLFO SCHACHTEBECK BRAVO, Advogada: Dra. Maria Cristina da Costa 
Fonseca, Advogado: Dr. Leandro Meloni, Agravado(s): ELETROPAULO METROPOLITANA 
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A., Advogada: Dra. Tattiany Martins Oliveira, FUNDAÇÃO 
CESP, Advogado: Dr. Roberto Eiras Messina, Advogado: Dr. Luís Fernando Feola 
Lencioni, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento 
e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-RR - 41500-08.2008.5.01.0521 da 1ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): LUCIANA PEDRITA BENTO FREITAS, 
Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 35300-26.2009.5.02.0002 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): LUIZ DE PAULA MOREIRA, Advogado: Dr. 
Sandro Simões Meloni, Agravado(s): ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE 
SÃO PAULO S.A., Advogada: Dra. Tattiany Martins Oliveira, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RR - 24448-03.2015.5.24.0007 da 24ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): VALDIRENE GUIMARAES DE OLIVEIRA MONTEIRO, Advogado: Dr. 
Oclécio Assunção, Advogado: Dr. Oclécio Assunção Júnior, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
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inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 24271-80.2017.5.24.0003 da 24ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): DIEGO DIAS DE CARVALHO, Advogado: 
Dr. André Luiz de Jesus Fredo, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 21501-29.2014.5.04.0019 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER ( BRASIL ) S. A., Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): AMANDA CIRNE BOTTIN, Advogado: Dr. Adriana 
Staub, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 21235-
96.2019.5.04.0203 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BTG PACTUAL S.A., Advogado: Dr. Gaudio Ribeiro de Paula, 
Agravado(s): BRASIL PHARMA S.A., Advogado: Dr. Jorge Antônio Nassar Capraro, 
Advogado: Dr. André Araujo de Oliveira, DROGARIA MAIS ECONÔMICA S.A., Advogada: 
Dra. Maria Beatriz Presse Pacheco, PAULA MICHELE SILVA PAZ, Advogado: Dr. Felipe 
Espíndola Carmona, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. 
Karen Melo Brandão Assis Penido, patrona da parte BANCO BTG PACTUAL S.A., esteve 
presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 21174-85.2016.5.04.0384 da 4ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER ( BRASIL ) S. A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Advogada: Dra. Priscila Rodrigues Brandt, Agravado(s): JANICE FRANZEN 
MULLER, Advogado: Dr. Egídio Lucca, Advogado: Dr. Egídio Lucca Filho, UNIÃO (PGF), 
Procurador: Dr. Ruy Telles de Borborema Neto, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 20981-
27.2015.5.04.0733 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
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Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): SINDICATO DOS BANCÁRIOS DE SANTA CRUZ DO SUL, Advogado: Dr. 
Ricardo Gressler, Advogado: Dr. Ruy Rodrigues de Rodrigues, Advogado: Dr. José 
Eymard Loguercio, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 20945-
91.2014.5.04.0030 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): ANALU SILVEIRA 
MANIQUE, Advogado: Dr. Antônio Vicente da Fontoura Martins, Advogado: Dr. José 
Eymard Loguercio, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 20692-
86.2016.5.04.0304 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): CARLA CRISTIANE SILVA ANCA, Advogado: Dr. Jair José Tatsch, Advogado: 
Dr. Diego Leopoldino de Souza, Advogada: Dra. Fabiana Justo Estanislau, Agravado(s): 
WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Cláudio Dias de Castro, 
Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o 
processo de pauta em razão de desistência. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 20247-
69.2019.5.04.0302 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): DENISE MARIONE THOMAZI DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Fabiana Justo 
Estanislau, Advogado: Dr. Jair José Tatsch, Advogado: Dr. Diego Leopoldino de Souza, 
Agravado(s): WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA., Advogada: Dra. Renata Pereira 
Zanardi, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, 
retirar o processo de pauta em razão de desistência. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 12503-
68.2015.5.15.0007 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, RICARDO RODRIGUES DA SILVA, Advogada: Dra. Andréia Cristina 
Martins Daros Vargas, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 12048-
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13.2017.5.15.0079 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA., Advogada: Dra. Laura Maria Ornellas, 
Advogado: Dr. André Luiz Vetarischi, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Soares da Silva, 
Advogado: Dr. Fernando José Serra Pinto Ferraz, Agravado(s): FL LOGÍSTICA BRASIL 
LTDA., Advogado: Dr. Igor Sa Gille Wolkoff, H R LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA, HR 
ASSESSORIA AERONAUTICA COMERCIAL LTDA, LUIS DONIZETI DOS REIS, Advogada: Dra. 
Cláudia Maria Rampani, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do agravo e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para viabilizar o exame do agravo de instrumento em recurso de 
revista; (b) reconhecer a transcendência política da causa do agravo de instrumento, 
relativamente ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - CONTRATO DE TRANSPORTE 
DE MERCADORIA - TRANSPORTE DE MATÉRIAS PRIMAS/INSUMOS ANTERIOR AO 
PROCESSO PRODUTIVO E À DINÂMICA ESTRUTURAL DE FUNCIONAMENTO DA 
RECORRENTE BEM COMO DE PRODUTOS ACABADOS - NATUREZA MERCANTIL. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 331 DO TST", e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 12002-75.2016.5.18.0014 da 18ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): GOL LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. 
Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): VIVIANY RODRIGUES BORGES, Advogado: Dr. 
Raul Alexandre Rodrigues Ribeiro, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema 
Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11556-21.2017.5.15.0079 da 15ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA., 
Advogada: Dra. Laura Maria Ornellas, Advogado: Dr. André Luiz Vetarischi, Agravado(s): 
SEVERINO ALVELINO DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. Francine Lemes da Cruz, Advogada: 
Dra. Michele Lemes Alves, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
11519-24.2016.5.15.0145 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ADALTON ANTONIO FORAO, Advogada: Dra. Luciane Adam de Oliveira, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Evandro Mardula, Advogado: Dr. 
Rosano de Camargo, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
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o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11402-
20.2015.5.15.0096 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): RODRIGO RIBEIRO, Advogada: Dra. Andréia Cristina Martins Daros Vargas, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Evandro Mardula, Advogado: Dr. 
Flávio Penna Mendonça, Advogado: Dr. Gabriela Paci Martins, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11137-68.2016.5.15.0068 da 15ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): NATHALIA DA SILVA MATOS, Advogado: 
Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 11110-80.2016.5.15.0102 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): MARIA CLEMILDA MONTEIRO, Advogado: Dr. Nilo 
da Cunha Jamardo Beiro, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 11067-10.2017.5.03.0049 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): RAQUEL PRESOTI SABARA 
VIANA, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, 
Advogado: Dr. Lidiomar Rodrigues de Freitas, Advogada: Dra. Raquel Silva Sturmhoebel, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 11050-
29.2016.5.15.0031 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): GISELA MARIA DE SOUZA, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, 
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Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogada: Dra. Tatiana de Morais 
Hollanda, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-RR - 11044-
43.2016.5.03.0132 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): VERA LÚCIA LOPES DE MELLO FERREIRA, Advogado: Dr. Humberto Marcial 
Fonseca, Advogado: Dr. Kleber Alves de Carvalho, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 11038-08.2016.5.15.0098 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): MARISTELA ALVES DA SILVA, Advogado: Dr. 
Aparecido Rodrigues, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10994-
69.2020.5.03.0134 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER ( BRASIL ) S. A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): DANIELLA ALVES BORGES, Advogado: Dr. Raphael Bernardes da 
Silva, Advogado: Dr. Felipe Meinem Garbin, Advogado: Dr. Isaac Bertolini Auler, Decisão: 
à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Renata Mouta 
Pereira Pinheiro, patrona da parte BANCO SANTANDER ( BRASIL ) S. A., esteve presente 
à sessão. Processo: Ag-RR - 10935-64.2018.5.15.0022 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): EROS RICIERI TURATI, Advogado: Dr. José 
Olímpio Paraense Palhares Ferreira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
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no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RR - 10853-32.2018.5.03.0001 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Agravado(s): BELINI DE FREITAS SILVA E OUTROS, Advogado: Dr. Tiago 
Luis Coelho da Rocha Muzzi, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10765-73.2015.5.18.0003 da 18ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ADRIANA CRISTINA CAVALCANTE SOARES 
GONÇALVES, Advogado: Dr. Juarez Martins Ferreira Netto, Advogado: Dr. Augusto 
Maximiano Freitas, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 10536-
59.2017.5.15.0090 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER ( BRASIL ) S. A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): MARCIA BARBOSA OMENA, Advogado: Dr. Aparecido Rodrigues, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 10529-
03.2019.5.18.0191 da 18ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): MIGUEL WANDERLEY PEREIRA, Advogado: Dr. Layla Milena Oliveira Gomes, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar o Agravante (BANCO BRADESCO S.A.) a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada (MIGUEL WANDERLEY 
PEREIRA), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10529-42.2016.5.09.0002 da 9ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): TANIA CONCEICAO DE OLIVEIRA 
HEIDEN, Advogado: Dr. Fábio Ricardo Ferrari, Advogado: Dr. Edivaldo Bruzamolim Silva 
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da Rocha, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10495-
52.2018.5.03.0103 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): CALLINK SERVIÇOS DE CALL CENTER LTDA., Advogado: 
Dr. Vinícius Costas Dias, LIZIANE DOS SANTOS RIBEIRO, Advogado: Dr. Hugo Oliveira 
Horta Barbosa, Advogado: Dr. Fernando Susia Lelis Junior, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10410-73.2017.5.03.0112 da 3ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): LEONARDO DE SOUZA SILVA, 
Advogado: Dr. Bruno Coura de Mendonça, Advogado: Dr. Eduardo Vicente Rabelo 
Amorim, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento 
e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Renata Mouta 
Pereira Pinheiro, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-RR - 10292-31.2016.5.03.0113 da 3ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER ( BRASIL ) S. A., 
Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, Advogado: Dr. Lucas Cavalcante Noé de Castro, 
Agravado(s): SILMA FERNANDES VIEIRA, Advogado: Dr. Ernany Ferreira Santos, Decisão: 
por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de 
pauta em razão de desistência. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10270-40.2015.5.03.0102 da 
3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Ney José Campos, Agravado(s): IVANILDO 
FERREIRA DE SOUZA, Advogado: Dr. Antônio Carlos Ivo Metzker, Advogado: Dr. Rafael de 
Barros Metzker, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Relator, retirar o processo de pauta em razão de desistência. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10176-
02.2016.5.09.0002 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
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Agravado(s): GD9 ASSESSORIA EM RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogado: Dr. Tiago 
Jeiss Krasovski, Advogado: Dr. Gustavo Bonini Guedes, LYA JAKELYNE FERNANDES, 
Advogado: Dr. Rodrigo Willemann, Advogado: Dr. Cristiano Gimenes Goulart, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10070-43.2015.5.01.0246 da 1ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): REINALDO MACHADO 
ALVIM, Advogado: Dr. Fernando Ribeiro Coelho, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10058-17.2015.5.01.0056 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): TALITA VELLOSO DE OLIVEIRA, Advogado: 
Dr. Leonardo Pacheco Murat de Meirelles Quintella, Agravado(s): GOL LINHAS AÉREAS 
S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 2316-72.2010.5.02.0060 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): HELIO CONSTANTINO, Advogado: Dr. Sandro Simões Meloni, 
Agravado(s): ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A., 
Advogada: Dra. Juliana Medeiros da Silva, FUNDAÇÃO CESP, Advogado: Dr. Roberto Eiras 
Messina, Advogado: Dr. Luís Fernando Feola Lencioni, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 2162-59.2011.5.02.0241 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): GILSON BEZERRA DA SILVA, Advogado: Dr. Leandro Meloni, 
Advogado: Dr. Sandro Simões Meloni, Agravado(s): ELETROPAULO METROPOLITANA 
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Advogada: Dra. 
Juliana Medeiros da Silva, FUNDAÇÃO CESP, Advogado: Dr. Roberto Eiras Messina, 
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Advogado: Dr. Luís Fernando Feola Lencioni, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1916-
59.2014.5.09.0016 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): AGDA PRISCILA CAMARGO CHAGAS, 
Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, Advogado: 
Dr. Ricardo Vanderlei Beuter, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1897-
92.2013.5.04.0512 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): MILENA PREZZI 
FRACALOSSI, Advogado: Dr. Mirson Mansur Guedes, Decisão: por solicitação do Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de pauta em razão de 
desistência. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1757-53.2017.5.09.0003 da 9ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Tobias de Macedo, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
ANSELMO RIBEIRO DA CRUZ, Advogada: Dra. Cláudia Susana Hanel, Advogado: Dr. José 
Paulo Granero Pereira, Advogada: Dra. Fernanda Bunese Dalsenter, Advogada: Dra. 
Cristiana Maria de Oliveira Vieira Granero Pereira, Advogado: Dr. Dayanne Carolinne de 
Sa Artmann, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1656-
76.2012.5.01.0047 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Guilmar Borges de 
Rezende, Agravado(s): CARLOS ALBERTO MAIA FERNANDES, Advogado: Dr. Antônio 
Vanderler de Lima, Advogado: Dr. Sandra Regina Oliveira Pinto de Lima, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
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processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1601-18.2016.5.10.0021 da 10ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): WURTH DO BRASIL PEÇAS 
DE FIXAÇÃO LTDA., Advogada: Dra. Debora Kátia Pini, Agravado(s): EPAMINONDAS 
ALVES FERREIRA JUNIOR, Advogado: Dr. Marcelo Américo Martins da Silva, Advogada: 
Dra. Camila Carvalho Fontinele, Decisão: à unanimidade: a) conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento quanto aos temas "nulidade por negativa de prestação 
jurisdicional quanto às horas extras" e "horas extras - cargo de confiança" e dar-lhe 
provimento quanto ao tema "dano moral - submissão à jornada extenuante", para 
melhor examinar agravo de instrumento em recurso de revista interposto pela 
Reclamada; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
quanto ao tema "dano moral - submissão à jornada extenuante", para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1477-31.2014.5.03.0011 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): MARCIA GROCHOWSKI MATTANA, Advogado: Dr. Alexandre Martins 
Maurício, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1441-
22.2017.5.09.0009 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): GILBERTO MACANEIRO, Advogado: Dr. Wilson Roberto Vieira Lopes, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1414-
05.2019.5.11.0012 da 11ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): ALFREDO CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Enilson 
Campos de Sousa, Advogado: Dr. Thiago Jorge Marques Malcher Pereira, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
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Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1376-25.2013.5.15.0001 da 15ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A. E OUTRO, Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. 
Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): EDUARDO APARECIDO BOMFIM, Advogada: 
Dra. Giselle Aparecida Ferreira da Silva, Advogada: Dra. Gabriela da Silva Batistella 
Spínola, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. 
Renata Mouta Pereira Pinheiro, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. E 
OUTRO, esteve presente à sessão. Processo: Ag-ARR - 1178-85.2017.5.12.0015 da 12ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): CLADIS MARIA 
SCHNEIDERS BISCHOFF, Advogado: Dr. Diogo Aderbal Simioni dos Santos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1156-10.2019.5.10.0016 da 10ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): VICTORIA CAFE LTDA, 
Advogado: Dr. Thomás Rieth Marcello, Agravado(s): JOSIANE REGO SILVA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Leila Fonseca Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1143-70.2010.5.03.0129 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Leonardo Ramos 
Gonçalves, Agravado(s): JOSE BENEDITO RAYMUNDO FERREIRA, Advogado: Dr. Luiz 
Ricardo Diegues, Advogado: Dr. Rodrigo Lopes Rosa, Decisão: à unanimidade, não 
conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1048-33.2015.5.06.0371 da 6ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A., Advogado: Dr. 
Rodrigo de Abreu Amorim, Agravado(s): LUIZ ALAN NUNES DE CARVALHO, Advogado: 
Dr. Cícero Lindeilson Rodrigues de Magalhães, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
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agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Observação: ausente, justificadamente, a Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1046-93.2018.5.09.0009 da 9ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CURITIBA E REGIÃO, Advogado: 
Dr. Eduardo Henrique Marques Soares, Advogada: Dra. Ana Caroline Tavares, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Tobias de Macedo, Decisão: por 
solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de 
pauta. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 947-46.2019.5.06.0018 da 6ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): RENATO CARNEIRO DA SILVA, Advogado: 
Dr. Felipe Meinem Garbin, Advogado: Dr. Raphael Bernardes da Silva, Agravado(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Decisão: 
à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 945-
35.2014.5.09.0029 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): MARTHA MARA PETERS, Advogado: Dr. João Teixeira Fernandes Jorge, 
Advogada: Dra. Daniele Franciskieviz De Lima, Agravado(s): BANCO SANTANDER BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Decisão: por solicitação do Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de pauta em razão de 
desistência. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 901-21.2015.5.04.0352 da 4ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): TATIANA ALTREITER, Advogado: Dr. Mirson Mansur Guedes, 
Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o 
processo de pauta em razão de desistência. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 865-
54.2017.5.23.0004 da 23ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): FRANCISBEL RUIZ PAULINO, Advogado: Dr. Eduardo Alencar da Silva, 
Advogado: Dr. Aline Cristina Maelher, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
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no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RR - 858-10.2013.5.23.0002 da 23ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. E 
OUTRO, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): DIANKEVILLE 
TUANNE REIS DE ANDRADE, Advogado: Dr. Cássio Felipe Miotto, Decisão: por solicitação 
do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de pauta em razão 
de desistência. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 850-91.2011.5.15.0045 da 15ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE 
SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): 
JOÃO BOSCO DOS SANTOS, Advogada: Dra. Débora Rios de Souza Massi, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Marilda Izique Chebabi, Advogado: Dr. 
Frederico de Oliveira Ferreira, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 829-
86.2013.5.05.0025 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO SA, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): LUCIANO CALDAS ROCHA, Advogado: Dr. Jorge Medauar Filho, Advogado: 
Dr. Eliel de Jesus Teixeira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 704-56.2010.5.02.0042 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): ESPÓLIO de ZEQUIAS ELEOTÉRIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Sandro Simões Meloni, Agravado(s): ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE 
SAO PAULO S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Advogada: Dra. Juliana Medeiros da 
Silva, FUNDAÇÃO CESP, Advogado: Dr. Márcia Pilli de Azevedo, Advogada: Dra. Bruna 
dos Santos Lucin, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 677-
54.2012.5.02.0252 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Osvaldo Ken 
Kusano, Agravado(s): VLADIMIR DE FARIA TEIXEIRA, Advogado: Dr. Fábio Borges Blas 
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Rodrigues, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 545-08.2014.5.09.0001 da 9ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): CARLOS EDUARDO IANIK 
STRASBACH, Advogado: Dr. Wilson Roberto Vieira Lopes, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 303-12.2012.5.01.0011 da 1ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): EDNEI CORREA ROZA, 
Advogado: Dr. Fernando Ribeiro Coelho, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de pauta em razão de desistência. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 290-63.2018.5.10.0007 da 10ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MARIANA CRISTINA DOS SANTOS XAVIER, 
Advogado: Dr. Tarso Gonçalves Vieira, Advogada: Dra. Lívia Vicência da Silva Boges, 
Agravado(s): GOL LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. Osmar Paixão Côrtes, Advogado: 
Dr. Carlos Jose Elias Junior, Advogado: Dr. Taís Silva Souza, Advogado: Dr. Gisele Paiva 
Santos, Advogado: Dr. Phelipe Lucas de Torres Sampaio, Decisão: (à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 173-82.2016.5.05.0621 da 5ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE VITÓRIA DA CONQUISTA E 
REGIÃO, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar o Agravante (BANCO BRADESCO 
S.A.) a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor 
da parte Agravada (SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
DE VITÓRIA DA CONQUISTA E REGIÃO), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
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Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 169-
82.2012.5.04.0663 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Marilene Manfro Kvitko, 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): BEATRIZ CLEONICE POL, 
Advogada: Dra. Luciane Drago Amaro, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de pauta em razão de desistência. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 147-16.2021.5.13.0030 da 13ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FAGNO ROBERTO ALVARENGA DE 
SANTANA, Advogado: Dr. Kaio Cesar Alves Cordeiro, Advogado: Dr. Jose Avenzoar 
Arruda das Neves, Agravado(s): CENTRO DE DIAGNOSTICO MEMORIAL MARIE CURIE 
LTDA, Advogado: Dr. Pericles Filgueiras de Athayde Filho, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 55-83.2010.5.02.0077 da 2ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Agravado(s): ANA MARIA DE 
ALMEIDA, Advogado: Dr. Marco Aurélio Ferreira, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Vinícius Bernanos Santos, Advogado: Dr. Carlos Augusto Tortoro Junior, 
Decisão: à unanimidade, conhecer dos agravos; e, no mérito, negar-lhes provimento e 
condenar as partes Agravantes a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Renata Mouta 
Pereira Pinheiro, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 51-30.2020.5.20.0001 da 20ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ANDREA MELO GOIS DANTAS, Advogado: 
Dr. Lucas Tadeu Costa Dias, Advogado: Dr. Petrúcio Messias de Souza, Agravado(s): 
ITAGUASSU AGRO INDUSTRIAL S.A., Advogado: Dr. Winston Alfredo Morelli Rossiter, 
Advogada: Dra. Ana Paula Cavalcante Milet, Advogada: Dra. Adísea de Oliveira Lima 
Amaral, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento 
e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 41-65.2014.5.01.0343 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana 
Gabriela Burlamaqui de Carvalho Vianna, Agravado(s): AIRES IVAN COSTA, Advogado: Dr. 
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Fabiano de Carvalho Queiroz, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1-
50.2017.5.03.0011 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Eduardo Fornazari 
Alencar, Agravado(s): SOCRATES TADEU DE BRITO NERI, Advogado: Dr. Antônio Carlos 
Ivo Metzker, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Elisângela dos 
Santos Gomes Costa, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve 
presente à sessão. Processo: ARR - 801-06.2014.5.09.0015 da 9ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): DANIELE 
KARINE GONÇALVES DA ROCHA, Advogado: Dr. Ademir da Silva, Agravante(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. 
Cláudio Dias de Castro, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer  do agravo de instrumento 
interposto pela Reclamada, quanto ao tema "INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. HINO 
MOTIVACIONAL", e, no mérito, negar-lhe provimento; (b) conhecer  do agravo de 
instrumento interposto pela Reclamada quanto ao tema "INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. REVISTA DE PERTENCES. AUSÊNCIA DE CONTATO FÍSICO", e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este; (c) sobrestar o julgamento do recurso de revista da 
Reclamante; (d) deferir os pedidos formulados na petição referente ao documento do 
sequencial eletrônico nº 10 (Pet - 327366-09/2021) e determinar que a Secretaria da Eg. 
Quarta Turma adote as providências necessárias. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 102005-
96.2016.5.01.0031 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCARD S.A. E OUTRO, Advogada: Dra. 
Adriana Corbo, Advogado: Dr. José Antônio Martins, C&A MODAS S.A., Advogado: Dr. 
Carlos Roberto de Siqueira Castro, Advogado: Dr. Nilton da Silva Correia, Advogado: Dr. 
Cassia Teresa Paranhos Pinheiro Marques, Agravado(s): STAEL RICHARD DA SILVA 
PEREIRA, Advogado: Dr. Ricardo Basile de Almeida, Advogada: Dra. Mariana Padilha 
Janotti, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar 
o processo de pauta. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 101259-06.2017.5.01.0029 da 1ª Região, 
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Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO 
BRADESCARD S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: 
Dr. Daniella Ferreira do Carmo, Advogada: Dra. Isabela Gomes Agnelli, C&A MODAS S.A., 
Advogado: Dr. Nilton da Silva Correia, Agravado(s): ANTONNY ROBERTO OLIVEIRA 
LANGONI, Advogado: Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Advogado: Dr. Ricardo 
Basile de Almeida, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Relator, retirar o processo de pauta. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 10814-58.2020.5.15.0089 da 
15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): GUILHERME DE 
MELOS CAVERSAN, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Andréia Cristina 
Martins Daros Vargas, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência jurídica da 
causa, a fim de conhecer do agravo de instrumento interposto pelo Reclamante e, no 
mérito, negar-lhe provimento quanto aos temas "VERBA DE REPRESENTAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA", "LIMITAÇÃO DA 
CONDENAÇÃO AOS VALORES ATRIBUÍDOS AOS PEDIDOS NA PETIÇÃO INICIAL. AÇÃO 
AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. NOVA REDAÇÃO DO §1º DO ART. 840 DA 
CLT. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA DA CAUSA" e "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. PARTE BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. ART. 791-A, § 4º, DA CLT. 
ADI 5766. INCONSTITUCIONALIDADE DA PRESUNÇÃO LEGAL DA PERDA DA CONDIÇÃO 
DE HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA APENAS EM RAZÃO DA APURAÇÃO DE CRÉDITOS EM 
FAVOR DO TRABALHADOR. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DA PARCELA HONORÁRIA, 
COM INCIDÊNCIA DE CONDIÇÃO SUSPENSIVA DE EXIGIBILIDADE. POSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DA RCL 52.837/PB, STF, RELATOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES, DJE 
Nº 75, PUBLICADO EM 22/04/2022. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA"; (b) 
reconhecer a transcendência política da causa e dar provimento ao agravo de 
instrumento interposto pelo Reclamante para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação 1: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Exmo. Ministro 
Sergio Pinto Martins registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: AIRR - 
1121-34.2014.5.03.0044 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Letícia Alves 
Gomes, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Veruska 
Aparecida Custódio, Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, THAYS PORFIRIO DA SILVA, 
Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo de instrumento interposto pela Reclamada ALGAR TECNOLOGIA E 
CONSULTORIA S.A., reconhecer a transcendência jurídica da causa, mas, no mérito, 
negar-lhe provimento. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
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Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 100393-24.2018.5.01.0009 da 1ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): 
BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Márcio Guimarães Pessoa, Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Andre Borges Perez de Rezende, 
Advogada: Dra. Guilmar Borges de Rezende, Agravado(s) e Recorrido(s): MARCO 
AURELIO DE ALMEIDA MACHADO, Advogado: Dr. Oswaldo Oliveira de Freitas, Advogado: 
Dr. Dirceu Fernandes da Fonseca, Decisão: por unanimidade, conhecer e prover o 
agravo de instrumento dos Reclamados, nos temas do intervalo intrajornada e do índice 
de correção monetária, com base em violação legal e constitucional e por 
transcendência jurídica e política, respectivamente, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
ED-Ag-AIRR - 100888-13.2016.5.01.0341 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - 
CSN, Advogado: Dr. Túlio Cláudio Ideses, Embargado(a): WELLINGTON DE ALMEIDA 
SANTOS, Advogada: Dra. Suze Oliveira Mendonça Rondelli, Advogado: Dr. Valdenir dos 
Santos Vanderlei, Advogado: Dr. Felipe Pinheiro de Oliveira, Decisão: por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração e aplicar à Embargante multa de 2% (dois por 
cento), de que trata o art. 1.026, § 2º, do CPC, sobre o valor da causa, no importe de R$ 
1.129,80 (mil, cento e vinte e nove reais e oitenta centavos), em face de seu caráter 
manifestamente protelatório. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1002333-11.2016.5.02.0051 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER ( BRASIL ) S. A. E OUTRO, Advogado: Dr. Vinícius Bernanos Santos, 
Advogado: Dr. Nicolau Ferreira Olivieri, Advogado: Dr. Rodrigo Irlan Ignácio, Agravado(s): 
SIDNEY TAKAO UEJIMA, Advogado: Dr. Antônio Carlos Vianna de Barros, Advogado: Dr. 
Pedro Vianna do Rego Barros, Advogado: Dr. Juliano Vinha Venturini, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando aos Reclamados Agravantes 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
15.788,95 (quinze mil, setecentos e oitenta e oito reais e noventa e cinco centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol do Autor Agravado. Observação 1: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. 
Nicolau Ferreira Olivieri, patrono da parte BANCO SANTANDER ( BRASIL ) S. A. E OUTRO, 
esteve presente à sessão. Observação 3: o Dr. Pedro Vianna do Rego Barros, patrono da 
parte SIDNEY TAKAO UEJIMA, esteve presente à sessão. Processo: Ag-RR - 1002104-
88.2017.5.02.0383 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 



  

PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo  
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo  
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  

 

28 
 

Neto, Agravado(s): ROSSANA APARECIDA NUNES DE GODOI, Advogada: Dra. Larissa 
Souza Mesquita, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, Advogado: Dr. Fábio José Chaves 
Gonçalves, Advogado: Dr. Marco Aurélio valle Barbosa dos Anjos, Advogado: Dr. Rodrigo 
dos Santos Amorim, Advogado: Dr. Henrique Fittipaldi Lopes, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao Banco Agravante, nos termos do 
art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais), em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante Agravada. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1002053-21.2016.5.02.0025 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): FLAVIO MENDES MARTINS, Advogado: Dr. 
Ericson Crivelli, Advogada: Dra. Maria Fernanda Mazzucatto, Advogada: Dra. Sheyla 
Ferreira de Lavor, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, Advogado: Dr. Rodrigo dos Santos 
Amorim, Advogado: Dr. Andre Esteves Cardozo de Mello, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.805,44 (dois mil, oitocentos e 
cinco reais e quarenta e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face 
do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1001883-73.2017.5.02.0717 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER ( BRASIL ) S. A. E OUTRA, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, 
Agravado(s): LANA MARIA DA SILVA YABUUTI, Advogado: Dr. Marco Aurélio Nakano, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar aos Reclamados, ora 
Agravantes, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no importe de R$ 2.534,15 (dois mil, quinhentos e trinta e 
quatro reais e quinze centavos), em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol da Reclamante Agravada. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 
1001422-85.2019.5.02.0053 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): BRADESCO SA CORRETORA DE TITULOS E VALORES 
MOBILIARIOS E OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
EDUARDO BRANDAO MACHADO, Advogado: Dr. Eduardo Figueiredo Batista, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao Agravante, nos termos do 
art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no importe de 19.600,92 (dezenove mil, seiscentos reais e noventa e dois centavos), em 
face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado Reclamante. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
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Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1000167-76.2019.5.02.0026 da 2ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): REGIANE SILVA BUENO, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, 
Advogada: Dra. Andréia Cristina Martins Daros Vargas, Advogada: Dra. Raquel Silva 
Sturmhoebel, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar à Parte 
Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da causa, no importe de R$ 2.658,77 (dois mil seiscentos e cinquenta e oito reais e 
setenta e sete centavos), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser 
revertida em prol do Reclamante. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 228400-81.1999.5.02.0038 
da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e 
Agravado (s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, TANIA GONÇALVES LEITE, Advogado: Dr. Dejair Passerine da Silva, Decisão: por 
solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o 
processo de pauta, em face das petições de desistência. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
177000-72.2006.5.01.0341 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. 
Cristiano de Lima Barreto Dias, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, 
Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, 
MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO, DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE 
VOLTA REDONDA, BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, 
PORTO REAL E PINHEIRAL, Advogado: Dr. Murilo Cezar Reis Baptista, Advogado: Dr. 
André Luiz Mangia Ventura, Advogado: Dr. Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.413,44 
(quatro mil, quatrocentos e treze reais e quarenta quatro centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 102980-78.2017.5.01.0421 
da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
BANCO SANTANDER ( BRASIL ) S. A., Advogado: Dr. Priscila Mathias de Morais Fichtner, 
Advogada: Dra. Juliana Dias Carneiro, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO SUL FLUMINENSE, Advogado: Dr. Murilo Cezar Reis 
Baptista, Advogada: Dra. Gisa Nara Maciel Machado da Silva, Advogada: Dra. Ana Luísa 
de Souza Correia de Melo Palmisciano, Advogado: Dr. Bruno Moreno Carneiro Freitas, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante, nos 
termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, 
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no importe de R$ 2.548,43 (dois mil, quinhentos e quarenta e oito reais e quarenta e 
três centavos), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol do Sindicato Autor. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Juliana Dias Carneiro, patrona da 
parte BANCO SANTANDER ( BRASIL ) S. A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-RR - 
102047-54.2017.5.01.0050 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): JADER DOS SANTOS MOURA, Advogado: Dr. Marcelo Ferreira 
Simão, Advogado: Dr. Cristiano Sobrinho de Abreu, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 6.305,21 (seis mil, trezentos e cinco reais 
e vinte e um centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamado 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 101898-44.2017.5.01.0281 da 1ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Armando Canali Filho, 
Agravado(s): EDILMA CRESPO CLACINO, Advogado: Dr. Marcelo Lannes Santucci, 
Advogado: Dr. Marcelo Lannes Rodrigues, Advogado: Dr. Alexandre Lannes Barroso, 
Advogado: Dr. Viviane Tinoco Nacif, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 2.542,81 (dois mil, quinhentos e quarenta e dois reais e 
oitenta e um centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Marcelo Lannes Rodrigues, patrono da parte 
EDILMA CRESPO CLACINO, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 100456-
49.2020.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Renata 
Arcoverde Helcias, Advogado: Dr. Ronny Dantas da Costa, Agravado(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL 
ELÉTRICO, DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE VOLTA REDONDA, BARRA 
MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, 
Advogado: Dr. Maurício Michels Cortez, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 316,93 (trezentos e dezesseis reais e noventa e três 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Exequente Agravado. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
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Ag-AIRR - 100078-71.2016.5.01.0039 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): LETICIA RODRIGUES DA CONCEICAO, Advogado: Dr. 
Leonardo Campbell Bastos, Advogado: Dr. Mario Jose Bittencourt de Camargo, 
Advogado: Dr. Marilena Campbell Bastos, Agravado(s): BANCO CITIBANK S.A., Advogada: 
Dra. Marina de Castro Carvalho Cury, Advogado: Dr. Andre Issa Gandara Vieira, 
Advogado: Dr. Reinaldo Luís Tadeu Rondina Mandaliti, CONTAX S.A., Advogado: Dr. 
Adriana Figueiredo da Silva, Advogado: Dr. Gilda Elena Brandão de Andrade D Oliveira, 
Advogado: Dr. Cristiano de Lima Barreto Dias, Advogado: Dr. Reinaldo Luís Tadeu 
Rondina Mandaliti, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Reclamante Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 550,47 (quinhentos e cinquenta reais e quarenta e sete centavos), 
com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de beneficiária da 
justiça gratuita, revertida em prol dos Reclamados Agravados. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 34600-44.2005.5.01.0511 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. 
Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Tatiana de Morais Hollanda, Agravado(s): 
LUCIMAR AZEVEDO DE MORAES, Advogado: Dr. Mauro Henrique Ortiz Lima, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 6.433,74 (seis 
mil, quatrocentos e trinta e três reais e setenta e quatro centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
revertida em prol da Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 24680-24.2015.5.24.0004 
da 24ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
DIVINA PINTO DE OLIVEIRA ALMEIDA, Advogado: Dr. Henrique da Silva Lima, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao Banco Agravante, nos 
termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no importe de R$ 5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais), em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 24259-72.2018.5.24.0022 da 24ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): JOSE EDUARDO MULINARI, 
Advogado: Dr. Alexandre Morais Cantero, Advogada: Dra. Elizabete da Costa Souza 
Camargo, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
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montante de R$ 15.817,06 (quinze mil, oitocentos e dezessete reais e seis centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente 
do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 21157-
78.2019.5.04.0405 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): CUMMINS BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Luiz Rogério Santos de Melo, 
Advogada: Dra. Milene Lumi Sakamoto, Advogado: Dr. Renata Mouta Pereira Pinheiro, 
Agravado(s): ANDRESSA REGINA HUPPES, Advogado: Dr. Francisco Assis da Rosa 
Carvalho, BORGWARNER BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Roberto de Carvalho Bandiera 
Júnior, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Alessandra 
Aparecida Falasca, KLL EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE LTDA, Advogado: Dr. 
Eduardo Bridi, Advogado: Dr. Sidine Antonio Pulsz, METALCORTE FUNDIÇÃO LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Nelson Cesa Sperotto, VALEO SISTEMAS 
AUTOMOTIVOS LTDA., Advogado: Dr. Gustavo Sartori, Decisão: por unanimidade: I - 
retificar a decisão agravada, para fazer constar do item "c" do dispositivo da referida 
decisão que a 5ª Reclamada é a Empresa Cummins Brasil LTDA.; II - negar provimento 
ao agravo da 5ª Demandada, em relação aos temas da negativa de prestação 
jurisdicional e da responsabilidade subsidiária; III - dar provimento ao agravo para 
determinar o processamento do recurso de revista da 5ª Demandada, quanto à 
condenação de beneficiário da justiça gratuita ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais; IV - conhecer do recurso de revista da 5ª Reclamada, 
Cummins Brasil LTDA., por violação do art. 5º, LXXIV, da CF, conforme o entendimento 
do STF proferido na ADI 5.766; e V - dar parcial provimento ao recurso de revista da 5ª 
Demandada, para reconhecer devidos os honorários advocatícios pela Reclamante, 
beneficiária da justiça gratuita, em favor da Agravante, 5ª Reclamada, no valor fixado na 
sentença, devendo, contudo, ser excluída a autorização de dedução dos créditos 
obtidos judicialmente pela Obreira, estando a condenação em honorários advocatícios 
sujeita à condição de comprovação, por parte da 5ª Reclamada, no prazo de dois anos 
do trânsito em julgado da ação trabalhista, da suficiência econômica da Reclamante. 
Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Observação 2: a Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, patrona da parte 
CUMMINS BRASIL LTDA., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 20995-
04.2017.5.04.0551 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): NAIR DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Rodrigo Luís Andreatto, Advogado: 
Dr. Natanael Jose Rizzi, Agravado(s): SEARA ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. Angela 
Maria Raffainer, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 3% (três por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 1.452,11 (mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e onze centavos), com lastro 
no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, 



  

PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo  
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo  
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  

 

33 
 

a ser revertida em prol da Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 20731-78.2014.5.04.0781 da 
4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
ELAINE CLARETI NIERICH, Advogada: Dra. Maria Sonia Kappaun, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao Executado Agravante multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.483,88 
(três mil, quatrocentos e oitenta e três reais e oitenta e oito centavos), com lastro no art. 
1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol da Exequente Agravada. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 20603-
51.2020.5.04.0004 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): HEINZ BRASIL S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, 
Agravado(s): DIEGO SILVEIRA NOWAKOWSKI, Advogado: Dr. Ricardo Mirico Aronis, 
Advogado: Dr. Eduardo Zippin Knijnik, RJ SOLUCOES EM TRADE E PESSOAS EIRELI - EPP E 
OUTRA, Advogado: Dr. Karen Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 2.730,56 (dois mil, setecentos e trinta reais e cinquenta e seis 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 13074-55.2015.5.15.0034 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): CLAUDIO PROCOPIO DO NASCIMENTO, Advogado: 
Dr. Julia Campoy Fernandes da Silva, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no importe de R$ 2.503,65 (dois mil, quinhentos e três reais e sessenta e cinco 
centavos), em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 12333-19.2015.5.03.0173 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: 
Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): MARILIA ALVES DE MELO FRANÇA, 
Advogado: Dr. Evandro Prevedello, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo e aplicar ao Executado, ora Agravante, multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.167,37 (três mil, cento e sessenta e sete 
reais e trinta e sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Exequente 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
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Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11823-84.2016.5.03.0168 da 3ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): DAYANA LUIZA FIDELIS, 
Advogado: Dr. Gabriel Yared Forte, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo e aplicar ao Banco Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 2.840,20 (dois 
mil, oitocentos e quarenta reais e vinte centavos), em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante Agravada. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 11738-12.2019.5.03.0098 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): GILBERTO CARLOS VIEIRA, Advogado: Dr. Frederico 
Poltronieri Andrade Cruz, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando 
ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 5.168,68 (cinco mil, cento e sessenta e oito reais e sessenta e oito 
centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RRAg - 11520-38.2015.5.01.0014 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): IBI PROMOTORA DE VENDAS LTDA., 
Advogado: Dr. Arnaldo Gaspar Eid, RENATO DE SOUZA DA SILVA, Advogada: Dra. Carina 
Pires Sardinha, Advogada: Dra. Beatriz Bione Pereira, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e aplicar aos Agravantes, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de 
R$ 2.836,54 (dois mil, oitocentos e trinta e seis reais e cinquenta e quatro centavos), em 
face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 11512-17.2015.5.03.0043 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CALLINK 
SERVIÇOS DE CALL CENTER LTDA., Advogado: Dr. Vinícius Costa Dias, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, 
LORENA CARDOSO DE SOUZA, Advogada: Dra. Maria Abadia Soares Borges, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar à Agravante, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor corrigido da causa, no 
importe de R$ 7.939,35 (sete mil, novecentos e trinta e nove reais e trinta e cinco 
centavos), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em 
prol da Agravada Exequente. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11501-68.2016.5.15.0091 da 15ª 



  

PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo  
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo  
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  

 

35 
 

Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): URIEL 
JORGE MARQUES, Advogado: Dr. Elson Luiz Zanela, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Banco Agravante multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 7.196,24 (sete mil, cento e 
noventa e seis reais e vinte e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11002-18.2015.5.03.0103 da 3ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. 
E OUTROS, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ALGAR 
TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, WALDIRENE 
LUZIA RIBEIRO NUNES, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando aos Agravantes multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 9.156,98 (nove mil, 
cento e cinquenta e seis reais e noventa e oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol da Reclamante Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10908-69.2013.5.15.0018 da 15ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): SINDICATO 
DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CAMPINAS E REGIÃO, 
Advogado: Dr. Nilo da Cunha Jamardo Beiro, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.987,53 
(dois mil, novecentos e oitenta e sete reais e cinquenta e três centavos), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10794-34.2016.5.09.0652 da 
9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Advogado: Dr. Daniela Ribeiro Cordeiro Russomano, Agravado(s): 
SILVIA SETOGUTTE, Advogado: Dr. Marcelo Macioski, Advogado: Dr. Wilson Roberto 
Vieira Lopes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, mas, de ofício, 
determinar a retificação da decisão agravada, em observância ao caráter vinculante e 
imediato da decisão proferida pelo STF na ADC 58, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, 
para que conste como marco definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no 
período processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da citação, como 
constava da decisão agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 



  

PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo  
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo  
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  

 

36 
 

Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10650-16.2020.5.15.0050 da 15ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER ( BRASIL ) S. A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. 
Juliano Nicolau de Castro, Agravado(s): NELSON MIRALHAS, Advogado: Dr. Reginaldo 
Fernandes, Advogado: Dr. Mateus Gomes Zerbetto, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo, aplicando ao Demandante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.853,62 (cinco mil, oitocentos e 
cinquenta e três reais e sessenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10616-16.2017.5.15.0060 da 15ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Rosano 
Camargo, Agravado(s): CARINA DE FATIMA FUIN, Advogado: Dr. Vicente Borges da Silva 
Neto, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo e aplicar ao Banco 
Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 3% (três por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no importe de R$ 5.944,59 (cinco mil, novecentos e quarenta 
e quatro reais e cinquenta e nove centavos), em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 10580-56.2015.5.01.0343 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, 
Advogado: Dr. Rafael Bartolomeu Lopes, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de 
Carvalho Vianna, Agravado(s): HELIOMAR CARLOS LEMOS, Advogado: Dr. Sidnei de 
Almeida Santos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 
7.445,64 (sete mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do 
apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
10544-05.2020.5.03.0142 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): ADRIANO PEREIRA SILVA, Advogado: Dr. Fernando 
Antonio Velloso, Advogado: Dr. Anderson Patricio da Silva, Advogado: Dr. Eder Alex de 
Morais, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de 
R$ 4.514,78 (quatro mil, quinhentos e quatorze reais e setenta e oito centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
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Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 10314-
25.2019.5.03.0068 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): CLEIDEANE APARECIDA DE SOUZA, Advogada: Dra. Alessandra 
Peçanha dos Santos Benini, JR HIGIENIZAÇÃO LIMITADA., Advogado: Dr. Christiano 
Drumond Patrus Ananias, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e 
aplicar ao Banco Reclamado, ora Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 
555,99 (quinhentos e cinquenta e cinco reais e noventa e nove centavos), em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 10114-41.2018.5.03.0007 da 3ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, Agravado(s): ELISELENE VIEIRA, 
Advogado: Dr. Mauro Cipriano da Silva, Decisão: em virtude de reiteração de pedido de 
vista regimental formulado pelo Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, manter 
suspenso o julgamento do processo, após consignado o voto do Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Relator, no sentido de negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 2.440,30 (dois mil, quatrocentos e quarenta reais e trinta centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do 
apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Observação 1: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Lucas Cavalcante 
Noé de Castro, patrono da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-RRAg - 10085-36.2013.5.01.0002 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): PAULO CESAR MARTINS DE 
ALVARENGA, Advogado: Dr. Marcelo A. de Brito Gomes, Advogado: Dr. William da Silva 
Ferreira, Advogado: Dr. Guilherme Manzoni Cavalcanti, Advogado: Dr. Bruno Cunha 
Caúla Costa, Advogado: Dr. Bruno Bianco, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no montante de R$ 3.106,96 (três mil, cento e seis reais e noventa e 
seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 9000-55.2009.5.24.0021 da 24ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO DA 24ª REGIÃO, Procurador: Dr. Odracir Juares Hecht, Agravado(s): DOUX 
FRANGOSUL S.A. AGRO AVÍCOLA INDUSTRIAL, Advogado: Dr. José Pedro Pedrassani, 
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Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-ED-RR - 
7500-94.2009.5.17.0005 da 17ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): CAIO VINÍCIUS KUSTER CUNHA, Advogado: Dr. Ricardo 
Barros Brum, Advogado: Dr. Antenor Vinicius Caversan Vieira, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao Autor, ora Agravante, multa de 
2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.235,09 (mil, 
duzentos e trinta e cinco reais e nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, 
em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamado Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 4541-90.2015.5.12.0002 da 12ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, 
Advogado: Dr. Marcelo Vieira Papaleo, DANIELLA TEREZINHA PIGATTO, Advogada: Dra. 
Rosicler Ulir Braz, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos agravos de ambas 
as Partes, mas, de ofício, determinar a retificação da decisão agravada, em observância 
ao caráter vinculante e imediato da decisão proferida pelo STF na ADC 58, nos termos 
do art. 102, § 2º, da CF, para que conste como marco definidor da incidência da Taxa 
Selic, no período processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da citação, 
como constava da decisão agravada. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-ARR - 2702-72.2014.5.09.0091 da 9ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Fabricio Zir Bothome, Advogado: Dr. Jorge 
Francisco Fagundes D'Ávila, ODINEI OKAMURA, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de 
Lima, Advogado: Dr. Ademar Serafim Júnior, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento aos agravos, aplicando aos Agravantes multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.197,78 (quatro mil, cento e noventa e 
sete reais e setenta e oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol dos Agravados. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 2621-54.2012.5.15.0018 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Agravante(s) e 
Agravado (s): MARCIA SIMOES CARDERARO, Advogado: Dr. Luiz Ricardo Diegues, 
Advogado: Dr. Rodrigo Lopes Rosa, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Banco Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
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atualizado da causa, no montante de R$ 3.266,75 (três mil, duzentos e sessenta e seis 
reais e setenta e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada; II 
- homologar o pedido de desistência do recurso da Reclamante. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RR - 2586-69.2016.5.11.0017 da 11ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): JEFFERSON SOARES PEREIRA, Advogado: Dr. Enilson 
Campos de Sousa, Advogado: Dr. Thiago Jorge Marques Malcher Pereira, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, mas, de ofício, determinar a retificação da 
decisão agravada, em observância ao caráter vinculante e imediato da decisão proferida 
pelo STF na ADC 58, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, para que conste como marco 
definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no período processual, a data do 
ajuizamento da ação, e não a data da citação, como constava da decisão agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 2227-05.2012.5.15.0129 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETROBRAS DISTRIBUIDORA 
S.A., Advogado: Dr. Luiz Fernando do Vale de Almeida Guilherme, Agravado(s): VISE 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., WILLIAM COELHO FERREIRA, Advogado: Dr. Anderson 
de Oliveira Barboza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando 
à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 2.683,38 (dois mil, seiscentos e oitenta e três reais e trinta e oito 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação: 
ausente, justificadamente, a Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 2145-59.2014.5.02.0001 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): CREFISA S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTOS, Advogado: Dr. Johnatan Christian Molitor, Agravado(s): EMERSON DOS 
SANTOS AFONSO, Advogada: Dra. Vivian Cristina Jorge, Advogado: Dr. Rafael Wallerius, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar à Reclamada, nos 
termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% sobre o valor atualizado da causa, no 
importe de R$ 2.753,86 (dois mil, setecentos e cinquenta e três reais e oitenta e seis 
centavos), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em 
prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 2087-97.2015.5.09.0010 da 9ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, DAIANE FATIMA 
CAMPAGNARO, Advogado: Dr. Fábio Ricardo Ferrari, Advogado: Dr. Edivaldo 
Bruzamolim Silva da Rocha, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos agravos 
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de ambas as Partes, aplicando à Autora Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.597,89 (três mil, quinhentos e noventa 
e sete reais e oitenta e nove centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser recolhida ao final, ante a 
condição de beneficiária da justiça gratuita, revertida em prol do Reclamado Agravado, 
bem como aplicando ao Demandado multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no montante de R$ 3.597,89 (três mil, quinhentos e noventa e sete 
reais e oitenta e nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Autora 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 2003-71.2017.5.09.0028 da 9ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO 
BTG PACTUAL S.A., Advogado: Dr. Joel Heinrich Gallo, MAGDA PRADO BRAZ, Advogado: 
Dr. Waldomiro Ferreira Filho, Advogado: Dr. Fábio André Gimenes Ferreira, Advogado: 
Dr. Carlos Fabiano Rechetelo, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 2.546,64 (dois mil, quinhentos e quarenta e seis reais e sessenta e 
quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente dos apelos, a ser revertida à Autora aquela devida pelo 
Banco BTG, revertendo-se, de igual maneira, ao Reclamado a penalidade devida pela 
Autora. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1990-33.2017.5.09.0041 da 9ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ELIANA MARIA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Advogada: Dra. Denise Arantes Santos 
Vasconcelos, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar à 
Reclamante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% sobre o valor 
atualizado da causa, no importe de R$ 2.005,55 (dois mil e cinco reais e cinquenta e 
cinco centavos), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1545-21.2016.5.21.0007 da 21ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ADOBE 
ASSESSORIA DE SERVIÇOS CADASTRAIS S.A. E OUTRA, Advogada: Dra. Juliana Lucas dos 
Santos Silveira, Advogado: Dr. Paulo César Duarte de Aragão Filho, Advogada: Dra. 
Jamile Conceição dos Santos, Agravado(s): ANDERSON ANTUNES DA SILVA, Advogado: 
Dr. Isaac Bertolini Auler, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando 
às Demandadas multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 3.526,16 (três mil, quinhentos e vinte e seis reais e dezesseis centavos), 
com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
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infundado do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
1353-84.2017.5.09.0008 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Daniela Ribeiro Cordeiro 
Russomano, Agravado(s): ADILSON KUHNEN, Advogado: Dr. Gustavo de Pauli Athayde, 
Advogado: Dr. Antônio Francisco Corrêa Athayde, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1262-15.2013.5.09.0014 da 9ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Fábio 
Freitas Minardi, Agravado(s): LUCIANE KUHNEN, Advogado: Dr. Cristaldo Salles Zoccoli, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.106,81 
(três mil, cento e seis reais e oitenta e um centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol da Reclamante. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1184-68.2017.5.13.0014 da 13ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): ODIVALDO OLIVIO BOMFIM, Advogado: Dr. Caio Graco 
Coutinho Sousa, Advogado: Dr. Marcos Rodrigo Gurjao Pontes, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar à Parte Agravante, nos termos do 
art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, no 
importe de R$ 2.539,22 (dois mil, quinhentos e trinta e nove reais e vinte e dois 
centavos), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em 
prol do Reclamante. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1161-80.2019.5.07.0027 da 7ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): EDMAR 
GONCALVES LOBO, Advogado: Dr. George da Silva Justino, Advogado: Dr. Victor Coelho 
Barbosa, Advogado: Dr. Ronaldo Márcio Soares Brito, Advogado: Dr. José Aurélio Silva 
Júnior, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo e aplicar ao Banco 
Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no importe de R$ 11.045,95 (onze mil, quarenta e cinco reais 
e noventa e cinco centavos), em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado Reclamante. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 785-
22.2017.5.09.0088 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
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Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): ROSANGELA BARBOSA LEMES ALMEIDA, Advogada: Dra. Leslie 
Mercedes Francisco da Costa, Advogado: Dr. Sandro Madureira Barz, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 3.306,73 (três mil, trezentos e seis 
reais e setenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 764-91.2012.5.04.0304 da 4ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ALINE MENGUE PIMENTEL, 
Advogado: Dr. Rubens Braga, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao 
agravo e aplicar ao Banco Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 14.941,97 
(quatorze mil, novecentos e quarenta e um reais e noventa e sete centavos), em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 752-55.2020.5.08.0120 da 8ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER ( 
BRASIL ) S. A., Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Agravado(s): MARIA PASTORA 
QUEIROZ SOUZA PAIVA, Advogado: Dr. Raphael Bernardes da Silva, Advogado: Dr. Felipe 
Meinem Garbin, Advogado: Dr. Isaac Bertolini Auler, Advogado: Dr. Antonio Miller 
Madeira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 35.505,76 (trinta e cinco mil, quinhentos e cinco reais e setenta e seis centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente 
do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 709-
16.2011.5.04.0001 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. 
Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Paulo Augusto Greco, CHRISTOPHER JUCIE 
LIMA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Dilceu Antônio Zatt, Agravado(s): FIDELITY NATIONAL 
PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA., Advogado: Dr. Luciano Benetti 
Corrêa da Silva, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo do 
Exequente; e II - negar provimento ao agravo do Banco Executado, mas, de ofício, 
determinar a retificação da decisão agravada, em observância ao caráter vinculante e 
imediato da decisão proferida pelo STF na ADC 58, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, 
para que conste como marco definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no 
período processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da citação, como 
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constava da decisão agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 684-55.2018.5.09.0021 da 9ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. 
Vidal Ribeiro Ponçano, MARILENE COSTA DE SOUSA, Advogado: Dr. Carla Andressa 
Rivaroli, Advogada: Dra. Maisa Carla Orcioli de Carvalho Santos, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos agravos de ambas as Partes, aplicando ao 
Reclamado Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no montante 
de R$ 4.840,76 (quatro mil, oitocentos e quarenta reais e setenta e seis centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol da Obreira Agravada, bem como aplicando à Autora 
Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 
4.840,76 (quatro mil, oitocentos e quarenta reais e setenta e seis centavos), com lastro 
no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 684-
16.2016.5.14.0141 da 14ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Daniela Ribeiro Cordeiro Russomano, 
Agravado(s): DIRCEU ONOFRE DA SILVA, Advogado: Dr. Maria Gonçalves de Souza 
Colombo, Advogado: Dr. Eustáquio Machado, Decisão: por unanimidade, dar parcial 
provimento ao agravo do Executado, para excluir da condenação os juros de mora 
relativos à fase pré-processual, assim considerado o período anterior ao ajuizamento da 
presente ação, nos termos do que ficou definido no título executivo judicial e na tese 
vinculante do STF na ADC 58, após o julgamento dos embargos declaratórios. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 666-04.2020.5.17.0001 da 17ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER ( BRASIL ) 
S. A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Agravado(s): DARCY TOREZANI, Advogado: Dr. Tiago Luis Coelho da 
Rocha Muzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 7.783,30 (sete mil, setecentos e oitenta e três reais e trinta centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente 
do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante Agravada. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 472-
77.2020.5.09.0663 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER ( BRASIL ) S. A., Advogada: Dra. Renata Mouta 
Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): ROBSON 
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BARBOSA FRAGA, Advogado: Dr. Gabriel Yared Forte, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.624,11 (três mil, seiscentos e vinte e 
quatro reais e onze centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 313-06.2016.5.09.0654 da 9ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ANTONIO DE FREITAS 
CORDEIRO, Advogado: Dr. Wilson Roberto Vieira Lopes, Advogada: Dra. Fernanda 
Macioski, Agravado(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. 
Indalécio Gomes Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando 
ao Demandante multa de 3% (três por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 1.835,97 (mil, oitocentos e trinta e cinco reais e noventa e sete 
centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de 
beneficiário da justiça gratuita, e revertida em prol da Reclamada Agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 273-17.2017.5.12.0036 da 12ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BMG S.A., Advogado: 
Dr. José Guilherme Carneiro Queiroz, Agravado(s): BANCO BGN S.A., BANCO CETELEM 
S.A., Advogado: Dr. Heraldo Jubilut Júnior, BANCO PAN S.A., Advogado: Dr. Gustavo 
Dadalt, BANCO SAFRA S.A., Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Advogado: Dr. 
Marcelo Vieira Papaleo, Advogado: Dr. Tomas Cunha Vieira, Advogado: Dr. Tais Lopes 
Furtado do Amaral, Advogado: Dr. Gunnar Zibetti Fagundes, BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Gabriela Carr, ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A., Advogado: 
Dr. Newton Dorneles Saratt, NILEIDE AVRELLA MORAES EIRELI, RUTE MERI DE LUCAS, 
Advogado: Dr. Flávio Eduardo Petruy Sanches, Advogado: Dr. Leandro Herlein Muri, 
Advogado: Dr. Fabiano Negrisoli, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 3.032,27 (três mil, trinta e dois reais e vinte e sete centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente 
do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 234-
57.2015.5.09.0041 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): FERNANDO RIBEIRO DA SILVA, Advogado: Dr. Nelson Pereira Mendes, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.369,56 
(quatro mil, trezentos e sessenta e nove reais e cinquenta e seis centavos), com lastro 
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no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, 
a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 128-
86.2021.5.17.0001 da 17ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER ( BRASIL ) S. A., Advogada: Dra. Renata Mouta 
Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): 
MARGARETH ALBUQUERQUE CORTELETE, Advogado: Dr. Tiago Luis Coelho da Rocha 
Muzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
1.047,30 (mil e quarenta e sete reais e trinta centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol da Reclamante Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 118-30.2013.5.03.0060 da 3ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CUITE 
MINERACOES LTDA E OUTRA, Advogado: Dr. Edson Luiz Pimenta, Agravado(s): 
FERNANDO DO CARMO SILVA, Advogado: Dr. Romulo Figueiredo Evaristo, Advogada: 
Dra. Carolina Barbosa Figueiredo, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando às Agravantes multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 3.187,25 (três mil, cento e oitenta e sete reais e vinte e 
cinco centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10-79.2020.5.12.0003 da 12ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PEDRO PAULO DOMINGOS 
BENTO, Advogado: Dr. Gilvan Francisco, Advogado: Dr. Guilherme Nuernberg de 
Moraes, Agravado(s): SEARA ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. Carlos Eugênio Benner, 
Advogado: Dr. Andre Luiz da Silva Trombim, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 700,09 (setecentos reais e nove centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente 
do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 1000649-
66.2020.5.02.0033 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO SABESP, Advogado: Dr. Antônio Márcio Botelho, FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogada: 
Dra. Marília Sant'Anna do Rego, Agravado(s): DUNBAR SERVIÇOS DE SEGURANÇA EIRELI, 
Advogado: Dr. Odair Eduardo Ivasco, PABLO DE JESUS RAMALHO, Advogado: Dr. Victor 
Hugo de Oliveira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
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conhecer e prover os agravos de instrumento das Reclamadas, com base em violação 
de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação 1: em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 1000598-94.2021.5.02.0332 da 2ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO SABESP, Advogado: Dr. Antônio 
Márcio Botelho, Agravado(s): MAICON MOREIRA DE CARVALHO, Advogado: Dr. José 
Pereira Belém Filho, Advogado: Dr. Andressa Ramos de Lira Martins, MND 
CONSTRUCOES SUBTERRANEAS METODO NAO DESTRUTIVO LTDA, Advogado: Dr. 
Priscila Pinheiro Honorato Borges, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação 1: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 165040-41.2005.5.15.0026 da 15ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procurador: Dr. Iramar Gomes de Sousa, Procurador: Dr. Lucas Gasperini Bassi, 
Agravado(s): BANCO NOSSA CAIXA S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, JOSÉ 
ALVES DE SEQUEIRA, Procurador: Dr. Eduardo da Silva Costa, OFFÍCIO SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, em sede de juízo de retratação positivo, dar provimento ao 
agravo de instrumento, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação 1: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
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parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: AIRR - 381-50.2020.5.14.0403 da 14ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): GOL LINHAS AÉREAS S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Paixão Côrtes, Agravado(s): MAYKO SAMPAIO ANDRIOLA DE 
SOUZA, Advogado: Dr. Lucas de Oliveira Castro, Decisão: por unanimidade: I - no 
tocante ao adicional de periculosidade, ao salário substituição, às horas extras e às 
horas in itinere, em razão da intranscendência do apelo, negar provimento ao agravo de 
instrumento; II - reconhecendo a transcendência jurídica da causa quanto à gratuidade 
de justiça deferida ao Reclamante, nos termos do art. 896-A, I e IV, da CLT, dar 
provimento ao agravo de instrumento interposto pela Reclamada, para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RR - 1000922-56.2017.5.02.0031 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER ( BRASIL ) S. A., Advogado: Dr. Fábio Lima 
Quintas, Advogado: Dr. Leonardo Vasconcelos Lins Fonseca, Advogado: Dr. Neville de 
Oliveira, Agravado(s): GLAUCIA GOMES RIBEIRO DA SILVA ARAUJO, Advogado: Dr. Luis 
Eduardo Pantolfi de Souza, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Relator, retirar o processo de pauta. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. E, para constar, eu, Aline Tacira de 
Araújo Cherulli Edreira, Secretária da Quarta Turma, lavrei a presente ata, que vai 
assinada pelo Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente, e por mim 
subscrita. Brasília, aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e 
dois. 
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